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A Unido, por néo ter recursos suficientes para cobrir despesas referentes a investimento publico urgente e de relevante interesse nacional, instituiu, por meio da
Lei Ordinaria n° 1.234, publicada em 01 de janeiro de 2014, empréstimo compulsério. O fato gerador do citado empréstimo compulsério é a propriedade de
imdveis rurais e o tributo somente sera devido de maio a dezembro de 2014. Caio, proprietério de imével rural situado no Estado X, ap6s receber a notificagéo
do langamento do crédito tributario referente ao empréstimo compulsério dos meses de maio a dezembro de 2014, realiza o pagamento do tributo cobrado.
Posteriormente, tendo em vista noticias veiculadas a respeito da possibilidade desse pagamento ter sido indevido, Caio decide procura-lo(a) com o objetivo de
obter a restituicéo dos valores pagos indevidamente.

Na qualidade de advogado(a) de Caio, redija a medida judicial adequada para reaver em pecunia (e ndo por meio de compensagao) os pagamentos efetuados.
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